
 
 

 

EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.118 - SP (2014/0270814-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : JOSÉ ALEXANDRE AMARAL CARNEIRO 
ADVOGADO : RICARDO HASSON SAYEG E OUTRO(S) - SP108332 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS CONSTITUCIONAIS. 
INCOMPETÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição 
e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, portanto, 
para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte. 
2. "Entende   essa   Corte   não   haver  ofensa  ao  princípio  do contraditório,  
por não ter sido oportunizada nova vista ao acusado, quando  o  Ministério  
Público  apenas se pronuncia sobre o deduzido pela  defesa,  em  sede  de 
resposta à acusação, sem apresentar nada novo ao feito" (RHC 44.969/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,  DJe 23/8/2016).
3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o enfrentamento de dispositivos 
constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento da matéria, sob pena 
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar 
os embargos. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares 
da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 10 de outubro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : JOSÉ ALEXANDRE AMARAL CARNEIRO 
ADVOGADO : RICARDO HASSON SAYEG E OUTRO(S) - SP108332 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por JOSÉ ALEXANDRE 
AMARAL CARNEIRO contra acórdão da Quinta Turma, que desproveu o seu recurso em  
habeas corpus, nos termos da seguinte ementa: 

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM  HABEAS CORPUS. 
CONCUSSÃO E CORRUPÇÃO PASSIVA. DENÚNCIA. 
PRELIMINARES ARGUIDAS NA DEFESA PRÉVIA. TRÉPLICA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. INOCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama 
uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o 
princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do 
CPP (pas de nullité sans grief). Precedentes do STJ e STF.
2. O direito ao órgão acusador de réplica às respostas dos denunciados 
deve ser assegurado, especialmente quando suscitadas questões que, se 
acolhidas, poderão impedir o prosseguimento da ação penal. Desse 
modo, se estará prestigiando o princípio constitucional do contraditório 
(art. 5º, LV, CF), que garante aos litigantes, e não apenas à defesa, a 
efetiva participação na instrução do processo.
3. "Segundo a jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso, se a 
Defesa suscita preliminares, não ofende a ampla defesa a abertura de 
vista ao Parquet, falando a acusação, de forma excepcional, 
ulteriormente, em prestígio ao contraditório." (RHC 55.036/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
DJe 23/2/2015).
4. Recurso desprovido" (e-STJ, fl. 261).

O embargante alega, em síntese, que "o v. acórdão foi omisso no que tange ao 
direito de defesa do acusado em processo judicial, consubstanciado no direito ao contraditório, 
reconhecido pela Constituição Federal no art. 5º, LV" (e-STJ, fl. 274).

Requer, portanto, sejam acolhidos os embargos ou, "ao menos para fins de 
prequestionamento, requer seja diretamente enfrentada a questão, se, o direito à ampla defesa e 
ao contraditório, à luz da Constituição Federal de 1988, concede ao d. Ministério Público o direito 
de se manifestar por último no âmbito de um processo penal, ou seja, de ter o contraditório por 
último" (e-STJ, fl. 274)
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É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Os embargos não merecem ser acolhidos.
Dispõe o Código de Processo Penal:

"Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras 
ou turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois 
dias contados da sua publicação, quando houver na sentença ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão."

Colhe-se do acórdão embargado:

"(...) Com efeito, o direito ao órgão acusador de réplica às 
respostas dos denunciados deve ser assegurado, especialmente 
quando suscitadas questões que, se acolhidas, poderão impedir o 
prosseguimento da ação penal. Desse modo, se estará 
prestigiando o princípio constitucional do contraditório (art. 5º, 
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LV, CF), que garante aos litigantes, e não apenas à defesa, a 
efetiva participação na instrução do processo.
De mais a mais, vale esclarecer que: "Entende   essa   Corte   não   
haver  ofensa  ao  princípio  do contraditório,  por não ter sido 
oportunizada nova vista ao acusado, quando  o  Ministério  
Público  apenas se pronuncia sobre o deduzido pela  defesa,  em  
sede  de resposta à acusação, sem apresentar nada novo ao feito" 
(RHC 44.969/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,  
DJe 23/8/2016)."

Os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir 
omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, 
portanto, a sua revisão no caso de mero inconformismo da parte.

Nesse sentido, julgado desta Corte:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INJÚRIA RACIAL. SÚMULA 
7/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E TRATADOS 
INTERNACIONAIS QUE NÃO DIZEM RESPEITO À CONTROVÉRSIA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
SIMPLES PRETENSÃO DE REVISÃO DO JULGADO. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. A ora embargante faz alusão a artigos da Constituição Federal e a 
tratados internacionais que não dizem respeito à controvérsia tratada nos 
autos, cuja análise refoge à competência desta Corte. Ademais, carecem do 
indispensável prequestionamento.
2. A pretensão de rever a conclusão a que chegaram o Tribunal a quo e o 
MM. Juiz de primeiro grau sobre a existência do fato delituoso é inviável na 
via eleita, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada. 
Dessa forma, para seu cabimento, imprescindível a demonstração de que a 
decisão embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, 
conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal, o que não 
logrou fazer a embargante. Destarte, a mera irresignação com o 
entendimento apresentado na decisão, visando à reversão do julgado, não 
tem o condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios.
4. Embargos declaratórios rejeitados." 
(EDcl no AgRg no AREsp 669.505/RN, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 25/8/2015.)

A toda evidência, não há o que ser reparado no julgado.
O acórdão embargado restou preciso ao manifestar o entendimento desta Corte 

sobre o tema:

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO 

SEMILLA. (1) PRELIMINARES. ABERTURA DE VISTA PARA O 

MINISTÉRIO PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. 

RESPEITO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. 

CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. RESPEITO AO PRINCÍPIO DO 

CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF. (2) 
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RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso, se a Defesa 
suscita preliminares, não ofende a ampla defesa a abertura de vista ao 
Parquet, falando a acusação, de forma excepcional, ulteriormente, em 
prestígio ao contraditório.
2. Recurso a que se nega provimento." (RHC 55.036/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 23/2/2015, 
grifou-se).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. LESÃO CORPORAL GRAVE. MANIFESTAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS DEFESA PRELIMINAR. NULIDADE. 

INOCORRÊNCIA. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DO 

CONTRADITÓRIO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. FALTA DE JUSTA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÕES DEFENSIVAS FUNDADAS NA 
DINÂMICA DELITIVA.  REVOLVIMENTO DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - "Segundo a jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso, se a 
Defesa suscita preliminares, não ofende a ampla defesa a abertura de vista 
ao Parquet, falando a acusação, de forma excepcional, ulteriormente, em 
prestígio ao contraditório" (HC 252.015/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 27/06/2014. (Precedente do STF).
[...]
Recurso ordinário desprovido." (RHC 51.498/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 25/3/2015, grifou-se).

Outrossim, não compete ao Superior Tribunal de Justiça o enfrentamento de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento da matéria, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO.
I - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
ex vi do art. 102, III, da Constituição da República 
II - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a 
conclusão alcançada, pelo quê ausente pressuposto a ensejar a oposição de 
embargos de declaração.
III - Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg nos EREsp 1462320/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 03/09/2015.)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2014/0270814-9 RHC    53.118 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035759220114036181  00104040320144030000  201403000104045  35759220114036181

EM MESA JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ ALEXANDRE AMARAL CARNEIRO 
ADVOGADO : RICARDO HASSON SAYEG E OUTRO(S) - SP108332 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : JOSÉ ROBERTO LEAL DE ARAÚJO 
CORRÉU    : JULIO CÉSAR ALVES DA CUNHA 
CORRÉU    : SILVIO CESAR OCRICIANO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Concussão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ ALEXANDRE AMARAL CARNEIRO 
ADVOGADO : RICARDO HASSON SAYEG E OUTRO(S) - SP108332 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1645148 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2017 Página  7 de 4


